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TERrrlO DE REVOGAçÃO

DTSPENSA DE rrCrTAÇÃO Ns AAL/2O24
Pr"ocesso administrtaivo S$UA 0? 4

ORIETO: Contratacão dp nessoa irrrídica esnecializ,ada nâ nrêstâcão de serrricos-----'---'r-**-rr-'------'----"-r--
tácnicos de elabaração, diagrarnação, irnpr*ssão, Iogístic*. bern corno t*do e qualquer
ato pertinente à organização e aplicação das provas para realizaçáo de Processo
F^I^r:--^ ---À---:--l^ ---I- I ^: f,r---:-J---l -^ô n 1^/ l-^-n )- 1, l^ l^----^l---^ l^ â^anJe{ULIVU dUtur reduu lJelil Ler iviulilLllrdl lt= /-_Lua/ zuL3, uü rJ ue uezuilluru uu áu4J,

O Prefeito Municipal de Cerro Grande, no uso de suas atribuições legais, que
Ihe são conÍâr;das pela legislação em vigor, espeÇ;almente a Lei Federal n!
i4-333i2ü21" e suas alteraçôes posteriorês, resolve: REVí]{;ÁR, o processo iicitatória
DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne OOL/2O24. Dê ciência aos interessados, observados as

prescri ções I ega is perti nentes.

Com efeito, necessário fundamentãr no posieionamento da lurisprudêneia
pátria e pela a*álise da previsão do art. 71 da Lei 14.133 /?An a possibilidade da
revogação do Procedimento Licitatório, com razão no interesse público,
^^-.,^*:A-^i^ ^ ^-^+,.-,'l^l^ á^s ^+^ ,J^ --Á--:^ ^l*:-:^r-^^:^LUllvtrllrglrLld u upur Lullludue, Pul dLU ud pl upr ld dululllr§LÀ dçcru.

O art. 7L da Lei Federal L4.133/2021, que trata da revogação do
pr:ocedimento é de uma clareza exemplar no momento em que dispõe:

&í-t, 7L, Encerrados as fases de juíg*rnenía ç h*bititação, e
exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será
encaminhado à autorídade superior, que paderá: II - revogar a
licitação por motivo de canveniêncis e oportunidade; § 2e A
mativo determinqnte paro a revogação do processo licitqtóriç
deverú! ser" resultante áe fato su.$srventente devídamente
comprovqdo. {Grifo nosso)

Ademais a Administração Pública tem o pcder-dever, ccm ou sem
provocação, de anular o ato administrativo, sem que isso se constitua em ato de
iiegalidade ou abuso de poder, lição assentada pelo STF no enunciadc das Súmuias
346 e 473, senaa vejamos:

STF Súmulq ee 346 - Administração Pública - Declaração da
Nulidade das Seus Próprios Atas: A adminístraçãa públíca pade
declarar a nulidade dos seus próprios atos.
S?F §úm.iiiã -rrs 473 - àdministruçfra P-itblicu - Analaçãa oii
Revogaçãa das Seus Próprtos Atos: A administraçãa pode anular
seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam
ilegais, parque deles não se originam direitos; ou revogá-los, par
w,tçtivo de csrlveniênçío- *t§. eportunid*de, respeitadcs ss direitgs
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, o qpreciüção judicial.

r. 1ss;3756 ilOO I 1ss1375f.1122 {Grifo nasso}
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A anlir:rãn de rerrnoar-ân fict rpcerwade nÍrrtântô nârâ nc aâsnc êrrl íurê A-1-"

,4,dministração, pelã razão que for, perder G interesse nü prosseguimento da licitação ou na
celebração do contrato. Trata-se de expediente apto, então, a viabilizar o desfazimento da
iiciiação Ê a suspensão da ceiebr'ação de um futurc contrato com base em critériüs de
conveniêncra e oportunidade.

Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que, não sendo conrreniente e
op<rrtunâ para a Admi*istraçã*, esta tern a possihilidade de revogar * procediment$
licitatório, acarretando inclusive, o desfazimento dos efeitos da licitação.

Corrcborandc com o exposto, o iiustre doutrinadcr Marçai |usten Fiiho {Ccmentário à

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 90 Edição. São Paulo. 2OO2,, p. a3B)
tece o seguinte comentário sobre revogação:

"Ã revagação cansiste no desf*zimento do ato p{rrq$e reputado
incanveniente e inadequada à satisfaçõo da interesse público. A
revogaçãa se fanda em juíza Eüe apur$ a conveniêfisiç do ato
relativamente aa interesse público,,, Após, praticada o atot e
administro-çãa verifica que a iafr"resse público paderta ser melhsr
satis§eito par outra vir., Fra$íoverú então a desf*zinte*to do ata
anterÍor.., Ao determinar fi instauração da licitação, a
Adininisiração reoliza juizo de tanveniência acer#i do fiituro
contr&ta f...J iVesse sentida, * Íei determína que e revag*ção
dependerá da ocorrência de fato supeleniente devidamente
compr$wrdo. Isso indica a invíabilização de renovação do mesmo
juízo d* eonvettiência a{teriorizsdo snteriormente". iÇr$o nosso}

Desse modo, a Administração ao constatar a inconveniência e a inoportunidade poderá
rever c seu ato e consequentemente revogâr o processc licitatório, respeitandc-se assim os
princípios da legalidade e da boa-fé administrativa.

Dlante do exposto, revcgc processo licitatório, ern atendimento aos princípios
licitatórios e constitucionais.

Cerro Grande-RS, 01 de fevereiro de 2024.
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